
DECRETO Nº 817
DE 26 DE SETEMBRO DE 2003

“Disciplina a circulação e estacionamento 
de ônibus e demais veículos de fretamento
turístico no Município de Bertioga provindos
de outros municípios.”

DR. LAIRTON GOMES GOULART, Prefeito do Município de
Bertioga, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei;

CONSIDERANDO que compete ao Poder Público Municipal a
adoção de medidas destinadas a regulamentar a utilização das vias e logradouros
públicos, especialmente no perímetro urbano, assim como determinar os locais de
estacionamentos de quaisquer veículos, na forma do artigo 24, da Lei Federal nº 9.503,
de 23 de setembro de 1997 – Código de Trânsito Brasileiro;

CONSIDERANDO que o estacionamento dos ônibus, microônibus e
camionetas dos excursionistas nas vias públicas municipais geralmente compromete o
trânsito, o que implica no dever da municipalidade em organizar e disciplinar o trânsito
conseqüente desse turismo, assim como limitar a quantidade dos veículos, em especial os
veículos de transporte coletivo, que entram no Município, dando melhor apoio e
melhores condições de segurança aos excursionistas, sem prejuízo dos demais serviços
municipais e do conforto da população fixa e flutuante em geral;

CONSIDERANDO que não é proibida a circulação e o
estacionamento dos veículos de fretamento turístico na cidade, nem a entrada de turistas,
pois há várias empresas de transporte coletivo regularmente autorizadas pelos Município,
sendo apenas impostas medidas que garantam a segurança da população e dos turistas,
bem como a utilização ordenada dos equipamentos urbanos e dos pontos turísticos do
Município, dentro dos limites da infra-estrutura urbana existente em Bertioga, em
especial o policiamento e o atendimento médico, tudo com o objetivo de manter a ordem
e a segurança pública;

DECRETA:

Art. 1º. A circulação e o estacionamento de ônibus, microônibus ou
camionetas (kombis e vans) de fretamento turístico, todos provindos de outros
municípios, nos limites territoriais do Município de Bertioga, somente será permitido
pela Secretaria de Turismo, Comércio e Assuntos Náuticos se estiverem regularmente
registrados no Departamento Nacional de Estradas de Rodagem – DNER ou no
Departamento Estadual de Estrada de Rodagem – DER e na Empresa Brasileira de
Turismo – EMBRATUR, nos termos do Decreto Estadual n.º 13.691, de 11 de junho de
1979 e respectivo Regulamento, bem como no ato da solicitação da autorização tenha



apresentado à Secretaria de Turismo, Comércio e Assuntos Náuticos os documentos
constantes do artigo 7º deste Decreto.

§ 1º. A circulação dos veículos referidos no “caput” deste artigo fica
limitada às vias públicas eleitas pelo Executivo, vedado o tráfego em outras vias não
expressamente autorizadas.

§ 2º. É vedado o estacionamento dos veículos mencionados neste
Decreto em vias públicas ou outros locais não expressamente autorizados pelo Executivo
Municipal.

Art. 2º. Os veículos que se enquadrem nos objetivos deste Decreto
somente poderão ter acesso ao Município de Bertioga entre às 06h00 (seis horas) e até
às 19h00 (dezenove horas), ressalvados os casos especiais justificados a critério
exclusivo da Secretaria de Turismo, Comércio e Assuntos Náuticos e por este órgão
autorizados.

Art. 3º. O acesso ao Município, dos veículos referidos no artigo 1º,
será permitido desde que estejam vinculados a estacionamentos ou estabelecimentos de
hospedagem, tais como hotéis, pousadas, colônias de férias, pensões, casas de
hospedagem e similares, cadastrados na Secretaria de Turismo, Comércio e Assuntos
Náuticos para este fim,  que dispuserem de tantos leitos quantos bastem para a
acomodação da pernoite de seus ocupantes, ficando vedado o uso de vias públicas para
tal finalidade.

Art. 4º. Os estabelecimentos classificados como campings, poderão
receber os veículos mencionados neste Decreto, desde que estejam devidamente
cadastrados para tal finalidade na Secretaria de Turismo, Comércio e Assuntos Náuticos,
que suas instalações estejam de acordo com as determinações exaradas pelo Poder
Público e que disponham de área de estacionamento próprio, suficientes para recebê-los.

Art. 5º. A Secretaria de Turismo, Comércio e Assuntos Náuticos
cadastrará anualmente os estabelecimentos referidos nos artigos 3º e 4º, que estiverem
devidamente regularizados e habilitados para exploração da atividade, atendidas as
seguintes exigências:

a) alvará de funcionamento expedido pela Secretaria de Administração,
Finanças e Jurídico;

b) imóvel deverá estar regularizado junto à Secretaria de Serviços
Urbanos;

Inciso b retificado.
c) sistema de esgotamento sanitário deverá estar aprovado pela

Secretaria do Meio Ambiente;



d) atendimento aos preceitos da legislação sanitária emanadas da
Secretaria da Saúde e Bem Estar, que especificará, de conformidade com a estrutura do
local, a sua capacidade máxima de recepção e hospedagem de turistas.

Art. 6º. Não será permitido o acesso nem a permanência de ônibus nas
residências, dispondo ou não de estacionamento próprio.

Art. 7º. A Solicitação de Autorização para acesso ao Município dos
veículos contemplados neste Decreto, obrigatoriamente estará vinculada a um processo
de reserva prévia junto a Secretaria de Turismo, Comércio e Assuntos Náuticos, com o
prazo de antecedência mínima de 04 (quatro) dias úteis sobre a data da chegada do
veículo, contendo as seguintes informações:

a) nome da empresa e endereço;
b) número do CNPJ e inscrição estadual ou municipal;
c) número do registro no DNR ou DER e EMBRATUR;
d) número de identificação do veículo;
e) numero da placa do veículo;
f) localidade de origem;
g) número de excursionistas;
h) estabelecimento de destino;
i) data  e horário de chegada da excursão;
j) data e horário de retorno da excursão.

§ 1º. A autorização para acesso e circulação no Município somente
será expedida após o pagamento de tarifa no valor de R$ 300,00 (trezentos reais) para
ônibus, R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) para microônibus e R$ 100,00 (cem reais)
para camionetas, a ser depositada na conta do Fundo Especial de Turismo – FETUR, a
título de compensação pelo acompanhamento, controle e gerenciamento da entrada
desses veículos no Município.

§ 2º. Estão isentos da tarifa mencionada no § 1º deste artigo os
veículos destinados ao transporte de estudantes.

Art. 8º. Constituem infração punível com multa no valor de R$
4.200,00 (quatro mil e duzentos reais) para ônibus, de R$ 1.400,00 (um mil e
quatrocentos reais) para microônibus e de R$ 700,00 (setecentos reais) para camionetas,
o trânsito ou a permanência dos veículos aludidos, surpreendidos pela fiscalização em
desconformidade com o disposto neste Decreto, sendo que, em casos de reincidência a
multa aplicar-se-á em dobro, ainda sujeitos à apreensão e remoção dos mesmos ao pátio
municipal, suspendendo-se as operações da empresa proprietária dos veículos pelo prazo
de 90 (noventa) dias, dentro dos limites municipais.

Art. 9º. Incorrem em infração, punível com multa no valor
correspondente a R$ 4.200,00 (quatro mil e duzentos reais), os locais que hospedarem



os excursionistas referidos neste Decreto, sem exigirem das empresas responsáveis pelos
veículos a apresentação da licença de autorização expedida pela Municipalidade, caso em
que terão, ainda, suspenso, pelo prazo de 90 (noventa) dias o direito de receber mais
destes turistas em seus estabelecimentos, sendo que em caso de reincidência, as
penalidades serão aplicadas em dobro.

Art. 10. Para efeitos deste Decreto estão, também, obrigados à licença
de autorização, os ônibus destinados ao transporte de turistas cuja permanência no
Município se justifique em razão de ecoturismo, eventos e campeonatos organizados ou
autorizados pela Prefeitura do Município de Bertioga, observando-se, neste último caso,
o limite máximo de 01 (um) ônibus por campo de futebol e apenas aos domingos, desde
que, este disponham de áreas de estacionamento próprio e infra-estrutura que atenda a
forma estabelecida na alínea “d”, do artigo 5º deste Decreto.

Art. 11. A Secretaria de Turismo, Comércio e Assuntos Náuticos, a
Guarda Civil do Município de Bertioga e a Seção de Planejamento e Controle de
Tráfego, zelarão pelo fiel e bom cumprimento deste Decreto.

Art. 12. As multas aplicadas serão revertidas ao Fundo Especial de
Turismo – FETUR.

Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário, em especial o
Decreto 735, de 19 de dezembro de 2002 e o Decreto nº 474, de 26 de novembro de
1999.

Bertioga, 26 de setembro de 2003. (PA nº 20794/97)

DR. LAIRTON GOMES GOULART
Prefeito do Município


